
Demonstrações dos resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$ - exceto o lucro básico e diluído por ação, em reais)
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante

Fornecedores 14 1 4.384 3.948
Arrendamentos - - 1.608 1.655
Salários e encargos sociais - - 12.611 11.213
Empréstimos e fi nanciamentos - - - 324
Dividendos a pagar 25.695 44.052 25.695 49.975
Tributos a recolher 1 1 5.416 3.865
Provisão para remuneração variável - - 7.938 8.403
Partes relacionadas 1 1 1 39
Provisão para perda com investimento - - - 21
Outras contas a pagar - - 168 8.998
Outros passivos - - 1.159 1.527

 25.711 44.055 58.980 89.968
Não circulante

Arrendamentos - - 3.083 4.356
Provisão para riscos - - 16.558 11.210

 - - 19.641 15.566
Total do Passivo 25.711 44.055 78.621 105.534
Patrimônio líquido

Capital social 65.000 65.000 65.000 65.000
Reserva de capital e lucros 85.014 68.707 85.014 68.707

 150.014 133.707 150.014 133.707
Participação dos não controladores - - 160.260 156.048
Total do patrimônio líquido 150.014 133.707 310.274 289.755
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido 175.725 177.762 388.895 395.289

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Ativo 2023 2022 2023 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 169 83 164.587 183.712
Aplicações fi nanceiras - - 35.871 33.676
Contas a receber de clientes - - 36.749 30.899
Partes relacionadas - - 1.233 606
Tributos a recuperar 9 25 2.663 3.914
Dividendos antecipados pagos - 250 - 250
Dividendos a receber - 6.426 - -
Outros ativos - - 2.104 2.481

 178 6.784 243.207 255.538
Não circulante
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos - - 7.498 5.548
Outros créditos - - - 51
Investimentos em 
 controladas e coligadas 175.547 170.978 42 50
Depósitos judiciais - - 6.073 4.984
Imobilizado - - 61.894 58.901
Bens direito de uso - - 4.350 5.588
Intangível - - 65.831 64.629

 175.547 170.978 145.688 139.751

Total do ativo 175.725 177.762 388.895 395.289

COMPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 05.935.402/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Esta é a íntegra das Demonstrações Financeiras publicadas. Campinas, 30 de Abril de 2024. A Administração.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: A Compar Participações S.A. (a “Controladora”), 
localizada em Campinas, dedica-se a investimento em empresa de radiodifu-
são no Brasil, como acionista ou quotista, em sua controlada Empresa Paulis-
ta de Televisão S.A. - “EPTV” (conjuntamente a “Companhia” ou “Consolida-
do”). A controlada Empresa Paulista de Televisão S.A. (“EPTV”), também so-
ciedade por ações de capital fechado, localizada em Campinas, estado de São 
Paulo, com unidade geradora em Campinas e Ribeirão Preto, dedicando-se às 
atividades de radiodifusão com transmissão de sinal de TV digital para 115 
municípios do estado de São Paulo. A outorga para a execução dos serviços 
de radiodifusão de sons e imagens é concedida pela União Federal através de 
aprovação do Presidente da República e Congresso Nacional. Além disso, as 
outorgas para execução dos serviços de rádiodifusão de sons e imagens são 
concedidas separadamente por localidade. As outorgas não são exclusivas e 
expiram após 15 anos contados a partir da sua concessão e são renováveis 
mediante solicitação por um período similar. Os prazos das outorgas da Em-
presa Paulista de Televisão S.A., para os períodos de fevereiro de 2022 a fe-
vereiro de 2036 “localidade Campinas/SP” e de maio de 2022 a maio de 2036 
“localidade Ribeirão Preto/SP”, encontram-se em processo de renovação, ten-
do sido protocolado no Ministério das Comunicações, em agosto de 2020 e, 
considerando que a Companhia vem cumprindo com todos os requerimentos 
da lei, não existem quaisquer indicativos de que o processo de renovação não 
será concluído como ocorrido em oportunidades anteriores. A Empresa Paulis-
ta de Televisão S.A. atua como emissora afi liada à Rede Globo de Televisão e 
tem sua programação básica fornecida por aquela empresa, com suporte for-
mal em contratos fi rmados entre as partes. Os saldos e resultados provenien-
tes das transações com a Rede Globo refl etem as condições estabelecidas em 
negociações, suportadas por esses contratos. A Companhia “EPTV” controla 
ainda a empresa Terra da Gente Produções e Eventos Ltda., localizada em Cam-
pinas, estado de São Paulo, dedicando se à atividades de prestação de servi-
ços de publicidade e distribuição de peças em geral, geração e transmissão de 
sinais e produção de programas para empresas radiodifusoras e outras; a em-
presa Rádio Regional Comunicação Ltda., localizada em Ribeirão Preto, esta-
do de São Paulo, dedicando se à atividades de radiodifusão; e também a em-
presa Rádio Cultura de Campinas que se dedica a atividades de radiofusão. A 
emissão dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foi au-
torizada pela Administração da Companhia em 25 de abril de 2024. 2. Políti-
cas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão 
defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram prepa-
radas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. Portanto, as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas, foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor e ativos e passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo. A prepara-
ção de demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas, estão divulgadas na nota explicativa nº 3. 2.2. Consoli-
dação: a) Demonstrações fi nanceiras individuais: As demonstrações fi -
nanceiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). b) Demonstrações fi nanceiras consolidadas: As demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), uma vez que a 
Companhia possui investimento em controlada que é avaliado pelo método da 
equivalência patrimonial. De acordo com este método, o investimento na con-
trolada é reconhecido nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das ao custo de aquisição, sendo ajustada periodicamente pelo valor corres-
pondente à participação da Companhia nos resultados líquidos da investida 
tendo como contrapartida uma conta de: “Equivalência Patrimonial em resul-
tado do período”. As seguintes empresas são controladas direta ou indireta-
mente pela Controladora:
 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
 Partici- Partici- Partici- Partici-
 pação  pação pação pação
 direta - % indireta - % direta - % indireta - %
Empresa Paulista 
 de Televisão S.A. 52,036% - 52,036% -
Terra da Gente 
 Produções e 
 Eventos Ltda. - 52,036% - 52,036%
Rádio Regional 
 Comunicação Ltda. - 52,036% - 52,036%
Rádio Cultura de 
 Campinas Ltda. - 52,036% - 52,036%
2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
fi nanceiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são re-
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação des-
sas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, re-
ferentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais re-
lacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados 
na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira. 2.4. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem 
os valores de caixa, depósitos líquidos e outros investimentos de curto prazo, 
com vencimento de até três meses, com risco insignifi cante de alteração de 
valor. São prontamente conversíveis em caixa, sendo indexados à taxa dos cer-
tifi cados de depósito interbancário (“taxa DI” ou “CDI”). 2.5. Aplicações fi -
nanceiras: As aplicações fi nanceiras CDB e fundos de investimentos, são 
mantidas em instituições fi nanceiras de primeira linha, que possuem taxas de 
avaliação de rating, são de curto prazo, não estão sujeitas a riscos de perdas 
signifi cativas e de modo geral mantém-se o “CDI” como referência. 2.5.1. Clas-
sifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros, no reconhecimen-
to inicial, sob a categoria de custo amortizado, e valor justo por meio do resul-
tado. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros 
foram adquiridos. a) Custo Amortizado: São ativos fi nanceiros não derivati-
vos, com pagamentos fi xos ou determináveis, que não são cotados em um mer-
cado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com pra-
zo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (es-
tes são classifi cados como ativos não circulantes). Compreendem “Caixa e 
equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes”, “Depósitos judiciais”, 
e “Partes relacionadas”. b) Valor justo por meio do resultado: Ativos fi nan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço pa-
trimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconheci-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2023 2022 2023 2022

Receitas - - 224.014 196.169
Custo dos serviços prestados - - (118.492) (104.873)

Lucro bruto - - 105.522 91.296
Despesas gerais e administrativas (202) (31) (48.681) (39.086)
Despesas comerciais - - (23.737) (18.087)
Equivalência Patrimonial 24.422 27.038 - -
Outras despesas operacionais, líquidas - - (6.438) (2.301)

Lucro operacional antes 
 do resultado fi nanceiro 24.220 27.007 26.666 31.822

Receitas fi nanceiras 24 35 26.375 26.466
Despesas fi nanceiras (2) (2) (1.877) (1.723)

Resultado fi nanceiro, líquido 22 33 24.498 24.743
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 24.242 27.040 51.164 56.566

Imposto de renda e 
 contribuição social correntes - - (7.191) (5.616)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos - - 1.950 1.061

Lucro líquido do exercício 24.242 27.040 45.923 52.011
Atribuível a

Acionistas controladores   24.242 27.040
Participação dos acionistas 
 não controladores   21.681 24.971

   45.923 52.011
As notas explicativas são parte integrante das

 demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$)

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 24.242 27.040 45.923 52.011
Outros componentes do 
 resultado abrangente - - - -
Total do resultado 
 abrangente do exercício 24.242 27.040 45.923 52.011
Atribuível a

Acionistas da Companhia   24.242 27.040
Participação dos não controladores   21.681 24.971

   45.923 52.011
As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2023 2022 2023 2022
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 24.242 27.040 45.923 52.011
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido com o caixa gerado 
 nas atividades operacionais:

Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos - - (1.950) (1.061)
Provisão imposto de 
 renda e contribuição social - - 7.191 5.616
Provisão para riscos - - 5.348 1.101
Depreciação e amortização - - 12.045 12.460
Ganho na alienação do 
 ativo imobilizado baixado - - (24) (144)
Equivalência Patrimonial (24.422) (27.038) - -
Outros movimentos em 
 ativos intangíveis - - 806 -
Juros e variações monetárias de 
 empréstimos e arrendamentos - 3 541 877
 (180) 5 69.880 70.859

Redução (Aumento) dos 
 ativos operacionais:

Contas a receber de clientes - - (5.850) 2.921
Partes Relacionadas - - (665) 221
Tributos a recuperar 16 (4) 1.251 (4.409)
Depósitos judiciais - - (1.089) 14
Outros ativos - - 417 (182)

Aumento (redução) dos 
 passivos operacionais:

Fornecedores 13 1 436 279
Salários e encargos sociais - - 1.398 659
Obrigações fi scais e tributárias - - 1.356 (1.675)
Provisão para remuneração variável - - (465) 129
Outros passivos - - (368) 63

 Atribuível aos acionistas da controladora
  Reserva     Partici-
 Capital  de capital Reserva Retenção Lucros Total pação não
 social  (ágio) legal de lucros acumulados controladora controladores Total
Em 1º de janeiro de 2022 65.000 (27.383) 1.684 134.212 - 173.513 158.197 331.710

Lucro líquido do exercício - - - - 27.040 27.040 24.971 52.011
Complemento de reserva legal - - 1.352 - (1.352) - - -
Dividendos intermediários pagos - - - (22.794) - (22.794) (21.197) (43.991)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (6.422) (6.422) (5.923) (12.345)
Dividendos declarados - - - (37.630) - (37.630) - (37.630)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - 19.266 (19.266) - - -

Em 31 de dezembro de 2022 65.000 (27.383) 3.036 93.054 - 133.707 156.048 289.755
Lucro líquido do exercício - - - - 24.242 24.242 21.681 45.923
Complemento de reserva legal - - 1.212 - (1.212) - - -
Dividendos intermediários pagos - - - (2.177) - (2.177) (12.123) (14.300)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (5.758) (5.758) (5.346) (11.104)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - 17.272 (17.272) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 65.000 (27.383) 4.248 108.149 - 150.014 160.260 310.274
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

das na demonstração do resultado. Essa categoria contempla as “Aplicações 
fi nanceiras” conforme divulgado em Nota Explicativa 6.1. 2.5.2. Reconheci-
mento e mensuração: São contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros, e valor justo por meio do resultado. 2.5.3. Com-
pensação de instrumentos fi nanceiros: Ativos e passivos fi nanceiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. 2.5.4. Impairment de ativos fi nanceiros: A Companhia avalia 
em base prospectiva as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de 
dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter 
havido ou não um aumento signifi cativo no risco de crédito. Para as contas a 
receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplifi cada conforme 
permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da 
vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Reconhecimento 
e mensuração: A mensuração inicial não foi alterada com a adoção do CPC 
48. Os ativos fi nanceiros são baixados quando incorrido o vencimento dos di-
reitos de receber fl uxos de caixa ou quando da transferência; neste último caso, 
desde que a Companhia transferira, signifi cativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amor-
tizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.6. Passivos fi nanceiros: 
2.6.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos fi nanceiros são 
classifi cados, no reconhecimento inicial, como passivos fi nanceiros ao valor 
justo por meio do resultado, e passivos fi nanceiros ao custo amortizado, con-
forme apropriado. Todos os passivos fi nanceiros são mensurados inicialmen-
te ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi nanceiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi nanceiro. Os passivos fi nancei-
ros da Companhia incluem fornecedores, arrendamentos, contas a pagar para 
partes relacionadas e dividendos a pagar. 2.6.2. Mensuração subsequente: 
Para fi ns de mensuração subsequente, os passivos fi nanceiros são classifi ca-
dos em duas categorias: • Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do re-
sultado; e • Passivos fi nanceiros ao custo amortizado. A mensuração de pas-
sivos fi nanceiros depende de sua classifi cação, conforme descrito abaixo: Pas-
sivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi nan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos fi nanceiros para 
negociação e passivos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos fi nanceiros são classifi cados como 
mantidos para negociação se forem incorridos para fi ns de recompra no curto 
prazo. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os passivos fi nanceiros designados no reconhe-
cimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data 
inicial de reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendi-
dos. A Companhia não designou nenhum passivo fi nanceiro ao valor justo por 
meio do resultado. Passivos fi nanceiros ao custo amortizado: Esta é a ca-
tegoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, ar-
rendamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efe-
tiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O 
custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou 
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da 
taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é in-
cluída como despesa fi nanceira na demonstração do resultado. 2.6.3. Desre-
conhecimento: Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especifi cada no contrato for li-
quidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi nanceiro existente é subs-
tituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modifi cados, tal 
troca ou modifi cação é tratada como o desreconhecimento do passivo original 
e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.7. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresen-
tadas no ativo não circulante. As contas a receber são representadas pelos 
respectivos valores de realização, podendo incluir, caso seja necessário, a pro-
visão para perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD), cujo 
cálculo é baseado em estimativa sufi ciente para cobrir prováveis perdas na 
realização das contas a receber, conforme método de alocação exigido de acor-
do com o pronunciamento técnico CPC 48. A PECLD, quando aplicável, é cons-
tituída com base no histórico de perdas, em montante considerado sufi ciente 
pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvido-
sa. 2.8. Outros Ativos: Os estoques referem-se a material de consumo e são 
demonstrados ao custo médio das compras. O saldo de estoques estão sendo 
demonstrados sob a rubrica de “Outros ativos”. 2.9. Ativos intangíveis: a) 
Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor 
pago e/ ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do va-
lor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições 
de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas. No caso de apuração de deságio, o montante é registra-
do no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmen-
te para verifi car perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de 
custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment re-
conhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da aliena-
ção de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a enti-
dade vendida. b) Marcas registradas e licenças: As marcas registradas e 
as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo 
custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma com-
binação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
c) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos cus-
tos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam pron-
tos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil es-
timada dos softwares que é de cinco anos. 2.10. Imobilizado: O imobilizado 
inclui principalmente máquinas e equipamentos, e é mensurado pelo seu cus-
to histórico de aquisição, menos depreciação acumulada. Terrenos e edifi ca-
ções compreendem, principalmente, centro de operações de transmissão, es-
túdios e escritório. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuí-
veis à aquisição dos itens e também inclui os custos de fi nanciamento relacio-
nados com a aquisição de ativos qualifi cados. Os custos subsequentes são in-
cluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios eco-
nômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de 
outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Média ponderada em anos
Edifi cações de emissoras 40
Instalações técnicas e administrativas 7
Máquinas e equipamentos 5
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Móveis, utensílios 10

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2023 2022 2023 2022
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (151) 2 66.301 68.879

Imposto de renda e contribuição 
 social pagos no exercício - - (6.996) (5.777)
Pagamento juros de fi nanciamentos - - (541) (466)

Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) operações (151) 2 58.764 62.636
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimento

Aplicações fi nanceiras - - (2.195) 24.614
Dividendos recebidos 26.279 27.560 - -
Valor recebido pela 
 venda de imobilizado - - 271 279
Aquisição de imobilizado - - (12.248) (6.742)
Aquisição de investimento - - (8.830) (13.498)
Aquisição de intangível - - (2.819) (131)

Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades 
 de investimento 26.279 27.560 (25.821) 4.522
Fluxos de caixa das 
 atividades de fi nanciamento

Arrendamentos pagos - - (2.310) (2.187)
Dividendos pagos (26.042) (27.620) (49.434) (53.059)
Pagamentos de empréstimos 
 e fi nanciamentos, exceto juros - - (324) (273)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamento (26.042) (27.620) (52.068) (55.520)
Aumento (redução) do 
 saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquidos 86 (59) (19.125) 11.638
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 83 142 183.712 172.073
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi nal do exercício 169 83 164.587 183.712

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
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Revisamos as demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, da Compar Participações S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações no patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar: que essas demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, não apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da Compar Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. As demonstrações completas foram revisadas pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda., não contendo ressalvas, disponíveis na sede da Companhia.

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao fi nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior 
do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), líquidas” na demonstração 
do resultado. 2.11. Impairment de ativos não fi nanceiros: Os ativos que 
têm uma vida útil indefi nida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e 
são testados anualmente para identifi car eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo ex-
cede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor jus-
to de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fi ns de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Ge-
radoras de Caixa - UGCs). Os ativos não fi nanceiros, exceto o ágio, que tenham 
sido ajustado por impairment, são revisados subsequentemente para a análi-
se de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.12. Contas 
a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. 2.13. Empréstimos e fi nanciamen-
tos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aber-
to, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classifi -
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço. Quando aplicável, os custos de empréstimos gerais e espe-
cífi cos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualifi cável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para fi car pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que 
eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais 
custos possam ser mensurados com confi ança. Demais custos de empréstimos 
são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.14. Pro-
visões para riscos: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível e tri-
butária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presen-
te ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando hou-
ver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é deter-
minada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação rela-
cionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e dos riscos específi cos da obrigação. O aumento da obri-
gação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa fi -
nanceira. 2.15. Imposto de renda e contribuição social corrente e dife-
rido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período com-
preendem os impostos correntes e diferidos. O encargo de imposto de renda 
e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece pro-
visões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fi scais. O imposto de renda e a contribuição social correntes são 
apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data-base das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o mé-
todo do passivo sobre o prejuízo fi scal e as diferenças temporárias decorren-
tes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. O impos-
to de renda diferido é reconhecido sobre as diferenças temporárias decorren-
tes dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão 
das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja 
provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsí-
vel. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mes-
ma entidade legal e mesma autoridade fi scal. 2.16. Benefícios a emprega-
dos: a) Participação nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma 
despesa de participação nos resultados com base em metodologia, que leva 
em conta o lucro operacional da Companhia. A Companhia reconhece uma pro-
visão quando estiver contratualmente obrigada ou quando houver uma práti-
ca anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (contructive obli-
gation). 2.17. Patrimônio Liquido: a) Capital social: As ações ordinárias 
são classifi cadas no patrimônio líquido. 2.18. Reconhecimento da receita: 
a) Receita de publicidade: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber. A receita de publicidade é registrada quan-
do ocorre a exibição. A Companhia reconhece a receita quando a obrigação de 
desempenho é cumprida. A receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber. A receita bruta de publicidade na Companhia com-
preende a veiculação de publicidade negociada localmente, assim como a ne-
gociada pela Rede Globo para exibição na emissora. As trocas não monetárias 
de publicidade por serviços ou produtos são registradas ao valor de mercado 
em receitas e despesas. b) Receita fi nanceira: A receita fi nanceira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 2.19. Arrendamentos: CPC 06 (R2) - “ Arren-
damentos”: com essa norma, os arrendatários passaram a ter que reconhecer 
o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para 
os contratos de arrendamento mercantil que se enquadram na respectiva nor-
ma contábil. A Companhia adotou procedimentos internos para contabilização 
dos contratos de arrendamento, de acordo com o CPC 06 (R2), e, realiza men-
salmente, as respectivas contabilizações e adoções de novos contratos, quan-
do aplicável. A Companhia reconhece o ativo de direito de uso, contra passivo 
de arrendamento, considerando-se os valores dos contratos de arrendamento 
mercantil, e aplica taxa incremental para cálculo do valor presente líquido. 
2.20. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Com-
panhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembléia Geral. 2.21. Ou-
tras receitas e despesas: As demais receitas e despesas são apropriadas 
ao resultado de acordo com o regime contábil de competência de exercícios. 
2.22. Depósitos judiciais: Em regra geral os depósitos judiciais são manti-
dos pelo seu valor original, desde que não tenha determinação legal expressa 
que condicione, necessariamente, a atualização dos valores depositados a 
eventual sucesso na lide pelo depositante, e quando aplicável, apresentados 
como dedução do valor de um correspondente passivo constituído quando não 
houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho 

favorável da questão para a Companhia. 2.23. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2023: A Companhia aplicou 
pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado 
de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. CPC 50 - Contratos de Seguro: O CPC 50 Contratos 
de Seguro é uma nova norma de contabilidade com alcance para contratos de 
seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresentação e divulga-
ção. O CPC 50 substitui o CPC. O CPC 50 se aplica a todos os tipos de contra-
tos de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), 
independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem como a certas 
garantias e instrumentos fi nanceiros com características de participação dis-
cricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do CPC 
50 é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para contratos de se-
guro que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os as-
pectos contábeis relevantes. O CPC 50 é baseado em um modelo geral, com-
plementado por: • Uma adaptação específi ca para contratos com caracterís-
ticas de participação direta (a abordagem de taxa variável). • Uma abordagem 
simplifi cada (a abordagem de alocação de prêmios) principalmente para con-
tratos de curta duração A nova norma não teve impacto nas demonstrações fi -
nanceiras da Companhia. Defi nição de Estimativas Contábeis - Altera-
ções ao CPC 23: As alterações ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retifi cação de erro esclarecem a distinção entre mudanças em es-
timativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. Elas 
também esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e 
inputs para desenvolver estimativas contábeis. A nova norma não teve impac-
to nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Divulgação de Políticas 
Contábeis - Alterações ao CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2: As 
alterações ao CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis e o 
IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as en-
tidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de políticas con-
tábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de po-
líticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divul-
garem suas políticas contábeis “signifi cativas” por um requisito para divulgar 
suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as 
entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre divul-
gações de políticas contábeis. A nova norma não teve impacto nas demons-
trações fi nanceiras da Companhia. Imposto Diferido relacionado a Ativos 
e Passivos originados de uma Simples Transação - Alterações ao CPC 
32: As alterações ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro estreitam o escopo da ex-
ceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não se aplique mais a tran-
sações que gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como 
arrendamentos e passivos de desativação. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações fi nanceiras da Companhia. Reforma Tributária Internacio-
nal - Regras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao CPC 32: As alte-
rações ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro foram introduzidas em resposta às 
regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma exceção temporá-
ria obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decor-
rentes da implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e 
• Requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fi m de ajudar os usuá-
rios das demonstrações fi nanceiras a compreender melhor a exposição de uma 
entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legisla-
ção, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória - 
cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais requi-
sitos de divulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam 
em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediá-
rio que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. A nova norma não 
teve impacto nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. 2.24. Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e al-
teradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demons-
trações fi nanceiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pre-
tende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. Alterações ao CPC 06: Passivo de Locação em 
um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento): 
Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao 
CPC 06 – Arrendamentos para as normas brasileiras) para especifi car os requi-
sitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilida-
de de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de vol-
ta, a fi m de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quan-
tia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi nanceiras anuais que 
se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospec-
tivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplica-
ção inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato 
deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto ma-
terial nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Alterações ao CPC 26 
(R1): Classifi cação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante: 
Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao o CPC 26 (R1) – Apresentação das de-
monstrações contábeis para as normas brasileiras) para especifi car os requi-
sitos de classifi cação de passivos como circulante ou não circulante. As alte-
rações esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação. • Que 
o direito de adiar deve existir no fi nal do período das informações fi nanceiras. 
• Que a classifi cação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer 
seu direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passi-
vo conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um 
passivo não afetarão sua classifi cação. Além disso, foi introduzida uma exi-
gência de divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de em-
préstimo é classifi cado como não circulante e o direito da entidade de adiar a 
liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze me-
ses. As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi nanceiras anuais 
que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retros-

pectivamente. Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Acordos de fi nanciamento 
de fornecedores - Alterações ao CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1): Em maio de 
2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demons-
trações do fl uxo de caixa, para as normas brasileiras) e ao IFRS 7 (equivalente 
ao CPC 40 (R1) - Instrumentos fi nanceiros: evidenciação, para as normas bra-
sileiras) para esclarecer as características de acordos de fi nanciamento de for-
necedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de di-
vulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demons-
trações fi nanceiras a compreender os efeitos dos acordos de fi nanciamento 
com fornecedores nas obrigações, fl uxos de caixa e exposição ao risco de li-
quidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstra-
ções fi nanceiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A ado-
ção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as al-
terações tenham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na ex-
periência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos fu-
turos, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. a) Per-
da (impairment) do ágio: Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas 
(impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresentada na nota 
explicativa nº 2.11. A Companhia testa a recuperabilidade do ágio, em acordo 
com as determinações do Pronunciamento Técnico CPC01-R1 “Redução ao va-
lor recuperável de ativos” e considera os segmentos de rádio e TV como uni-
dades geradoras de caixa distintas. b) Imposto de renda, contribuição so-
cial e outros impostos: A Companhia reconhece impostos de renda diferi-
dos ativos e passivos com bases nas diferenças entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis, usando alíquotas tri-
butárias em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos diferidos ati-
vos para avaliar sua possibilidade de recuperação, levando em consideração 
o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado com base em um 
estudo da viabilidade técnica. c) Provisão para riscos: A Companhia está 
atualmente envolvida em processos judiciais e administrativos, conforme des-
crito na nota explicativa nº 15. Provisões são reconhecidas para todos os pro-
cessos judiciais que representam perdas prováveis (obrigação presente como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com seguran-
ça). A probabilidade de perda é avaliada com base na evidência disponível, in-
clusive a opinião dos consultores legais internos e externos. A Companhia acre-
dita que essas contingências são reconhecidas adequadamente nas demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas. d) Vida útil do imobilizado: 
O imobilizado é depreciado usando o método linear durante a vida útil estima-
da dos ativos. A vida útil é revisada anualmente. e) Provisão para perdas 
de crédito esperadas para contas a receber: A companhia utiliza uma ma-
triz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para seu contas a 
receber. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histó-
rica observadas pela companhia. A companhia revisa a matriz de forma pros-
pectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de cré-
dito. Por exemplo, se há expectativa de deterioração de condições econômi-
cas previstas no próximo ano, o que pode levar a um aumento na inadimplên-
cia no setor, as taxas de perda históricas serão ajustadas. Em todas as datas 
de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mu-
danças nas estimativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correla-
ção entre as taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas 
previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa signifi cativa. 
Entretanto, a administração da Companhia destaca que devido a irrelevância 
do índice de inadimplência histórico não há registro de perdas esperadas sig-
nifi cativas para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) em Demonstrações Fi-
nanceiras, para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. f) Ar-
rendamentos - Estimativa da taxa incremental sobre empréstimos: A 
Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita 
no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre em-
préstimos para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é 
a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por pra-
zo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para ob-
ter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômi-
co similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração conside-
re estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como por exem-
plo, quando não realiza operações de fi nanciamento) ou quando elas precisam 
ser ajustadas para refl etir os termos e condições de um arrendamento. A Com-
panhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de 
juros de mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos 
que são específi cos da Companhia (como o rating de crédito da subsidiária). 
4. Gestão de risco fi nanceiro: 4.1. Fatores de risco fi nanceiro: As ativi-
dades da Companhia estão expostas a diversos riscos fi nanceiros: risco de mer-
cado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de 
taxa de juros de fl uxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de li-
quidez. O programa de gestão de risco da Companhia busca minimizar poten-
ciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia, decorrente da 
imprevisibilidade no mercado fi nanceiro. A gestão de risco é realizada pela te-
souraria, segundo as políticas aprovadas pela administração. A tesouraria iden-
tifi ca, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos fi nanceiros a) Ris-
co de mercado: i) Risco do fl uxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de arrendamen-
tos e empréstimos de longo prazo. Os arrendamentos e empréstimos às taxas 
variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fl uxo de caixa. Os 
arrendamentos e empréstimos às taxas fi xas expõem a Companhia ao risco de 
valor justo associado à taxa de juros. b) Risco de crédito: O risco de crédito 
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é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre do caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras, em que são depositados em bancos e 
outras instituições fi nanceiras, bem como de exposições de crédito com clientes, incluindo contas a receber em aberto e partes relacionadas. Não foi ultrapas-
sado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior 
ao valor já provisionado. c) Risco de liquidez: O caixa gerado pelas atividades operacionais é mantido em contas bancárias com incidência de juros, depó-
sitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez sufi ciente para cumprir com as obrigações da Com-
panhia. Na data do balanço, a Companhia mantinha recursos em fundos de curto prazo, para suas demonstrações fi nanceiras consolidadas, de R$90.932 (2022 
- R$152.823). A tabela a seguir analisa os passivos da Companhia em uma base líquida, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fl uxos de caixa não descontados contratados.
 Controladora Consolidado
  Menos de Entre um e Entre dois e Menos de Entre um e Entre dois e
  um ano dois anos cinco anos um ano dois anos cinco anos
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores  1 - - 3.948 - -
Arrendamento  - - - 1.655 3.310 1.046
Empréstimos e fi nanciamentos  - - - 324 - -
Dividendos a pagar  44.052 - - 49.975 - -
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores  14 - - 4.384 - -
Arrendamento  - - - 1.608 1.609 1.474
Outros passivos, dividendos a pagar  25.695 - - 25.695 - -
4.3. Gestão de capital: 4.3.1. Alavancagem fi nanceira: A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo em-
préstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi -
nanceiras e debêntures. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida lí-
quida. Eventos Subsequentes: Os acionistas aprovaram em 10 de janeiro de 2024, a distribuição de dividendos no total de R$17.172, para pagamento 
no mês de janeiro de 2024 aos acionistas, na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia. Em 05 de fevereiro de 2024, foi 
aprovada a distribuição de dividendos no total de R$14.406, para pagamento no mês de fevereiro de 2024 aos acionistas, na proporção de suas respecti-
vas participações no capital social da Companhia.
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